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VII REABILITAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO 
VII.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
De acordo com o IBRACON e ALCONPAT (2018), reabilitação é o conjunto de procedimentos que tem o 
objetivo de corrigir problemas, adequar o uso e/ou proteger as estruturas de concreto. No campo da 
reabilitação de estruturas de concreto, estão compreendidas as ações de reparo, recuperação, reforço e 
proteção cujas definições adotadas são as seguintes: 

• Reparo: Procedimento que visa restabelecer a estética e as características geométricas, além das 
condições de durabilidade, de uma estrutura que não perdeu capacidade portante; 

• Recuperação: Procedimento que visa recuperar a capacidade portante original de elementos ou 
da estrutura por completo; 

• Reforço: Procedimento que visa incrementar a capacidade portante de um elemento ou da 
estrutura por completo; 

• Proteção: Procedimento que visa controlar o ingresso de agentes deletérios para o interior do 
concreto. 

O Comitê Europeu de Normalização define, na EN 1504-3:2005, os princípios para a proteção e reparação 
de estruturas de concreto que tenham sofrido ou possam vir a sofrer danos ou deteriorações e indica regras 
para a seleção adequada dos produtos e sistemas que se destinam a estes fins. Esta norma identifica ainda 
as seguintes etapas como sendo as principais em um processo de reabilitação. 

• Avaliação das condições da estrutura; 
• Identificação das causas de deterioração; 
• Decisão sobre os objetivos da proteção e da reparação; 
• Seleção dos princípios adequados para a proteção e reparação; 
• Seleção de métodos; 
• Definição das propriedades dos produtos e sistemas; 
• Especificação dos requisitos de manutenção após os trabalhos de proteção e reparação. 

Ao elaborar o projeto para reabilitação de estruturas de concreto, o(s) RESPONSÁVEL(IS) TÉCNICO(S) 
deve(m) apoiar-se nas informações pertinentes produzidas no LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES 
PRELIMINARES, no LEVANTAMENTO DE DADOS e na inspeção in loco. O processo de inspeção in loco, 
para obtenção de diagnóstico e prognóstico da estrutura, deve envolver etapas com base na metodologia 
apresentada na NBR 16747 e na NBR 9452. 

Ressalta-se que a reabilitação de estruturas que envolvam bens tombados e/ou serviços de restauro ser 
precedida de interlocuções e aprovação dos serviços pelos órgãos competentes. 

Conforme definido na legislação e nas normas técnicas vigentes, antes da fase de construção, 
preferencialmente durante as ETAPAS DE PROJETOS, o projeto de reabilitação de estruturas de concreto 
pode ser objeto de Avaliação da Conformidade do Projeto Estrutural, a ser realizada por profissional 
habilitado, independente e diferente do RESPONSÁVEL TÉCNICO do projeto. A descrição desse serviço está 
contida no Apêndice IV. 

 

VII.2 DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS 
Nesse tópico estão apresentadas as informações relativas ao desenvolvimento e à avaliação dos serviços 
executados pela CONTRATADA, como prazos de referência para apresentação e verificação dos produtos e 
forma de apresentação dos documentos. 

 

VII.2.1 Levantamento de Informações Preliminares 
Na etapa de LEVANTAMENTO DE INFORMAÇÕES PRELIMINARES,  devem ser coletadas as seguintes 
informações, por meio de entrevistas com o(s) interveniente(s) do empreendimento (RESPONSÁVEL(IS) 
TÉCNICO(S), executor(es), FISCAL(IS), usuário(s) e equipe(s) de manutenção, etc.): 

• Características técnicas de uso, operação e manutenção da estrutura; 
• Histórico de reparos, intervenções, reformas e alterações de uso ocorridos durante toda a sua fase 

de uso, consideradas as suas características originais projetadas, de projetos existentes, sobretudo 
as built; 

• Relatórios de sondagem a percussão SPT e de outras investigações geotécnicas; 
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• Relatório de vistoria cautelar; 
• Registros da obra (diário de obra, atas de reunião, relatórios de campo, pareceres técnicos, etc.), 
• Ensaios relacionados ao controle da execução de serviços (ensaios de compressão do concreto, 

slump, compactação do solo em campo, etc.). 

 

VII.2.2 Levantamento de Dados  
Além das informações coletadas durante o LEVANTAMENTO DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES, devem 
ser juntados dados e documentos técnicos, administrativos e de uso e operação que possam fornecer 
informações que venham a subsidiar o diagnóstico e prognóstico da estrutura. 

Nesta etapa, quando as informações preliminares acerca de uma estrutura são inexistentes, insuficientes ou 
precisam ser confirmadas (referentes a projetos encontrados, registros da obra, ensaios relacionados ao 
controle da execução dos serviços, etc.), a obtenção de dados também deve ser garantida por meio de: 

• Levantamentos cadastrais desta estrutura em interesse e de outros sistemas construtivos 
pertinentes; 

• Prospecções; 
• Ensaios de campo e/ou de laboratório; 
• Monitoramento. 

A análise dos dados e documentos é expressa pela avaliação do que foi disponibilizado, das informações 
levantadas e também sobre a ausência do que foi solicitado, podendo essa ausência se caracterizar como 
não conformidade da estrutura ou de suas partes em relação aos procedimentos de operação e manutenção 
previstos, normas técnicas e legislação aplicável. 

 

VII.2.2.1 Levantamentos Cadastrais 
O levantamento cadastral de uma estrutura tem por objetivo obter informações sobre a geometria/forma desta, 
com a identificação de todos os seus componentes (elementos de fundação, blocos de coroamento, pilares, 
vigas, lajes, paredes, contenções, etc.), bem como a disposição e dimensões de seus elementos constitutivos. 

Sempre que houver sistemas construtivos que possuem alguma interface/interferência com a estrutura em 
interesse, o levantamento cadastral também deve englobar estes sistemas (instalações elétricas, redes de 
água, esgoto, drenagem, elementos de vedação e impermeabilização, etc.). O levantamento cadastral pode 
ainda envolver serviços de topografia, drones, pequenas demolições localizadas, detectores de metais e 
instalações, escavações, entre outro. 

 

VII.2.2.2 Prospecções 
A prospecção tem por finalidade levantar informações acerca das armações dos elementos componentes de 
uma estrutura, buscando identificar a localização destas, cobrimentos, diâmetros, comprimentos, 
quantidades, espaçamentos e disposições. Geralmente, as prospecções envolvem serviços de pacometria, 
ultrassom e/ou pequenas demolições localizadas. 

 

VII.2.2.3 Ensaios  
Os diferentes tipos de ensaios têm por objetivo levantar informações sobre a resistências dos materiais 
empregados na estrutura, módulos de elasticidade, a identificação de descontinuidades (brocas, 
segregações, etc.), processos de despassivação do concreto e de corrosão das armaduras, entre outros. Os 
ensaios podem ser realizados in situ ou em laboratório e podem ser classificados como destrutivos ou não. 

Os ensaios in situ permitem a caracterização do material no próprio local estudado, sem a necessidade de 
extração de amostra (via de regra, são feitas perfurações exclusivamente para esta finalidade), bem como a 
determinação dos parâmetros de interesse para o serviço geotécnico desenvolvido. Os ensaios de laboratório 
permitem a caracterização do elemento a partir da análise de amostras provenientes do local estudado, bem 
como a determinação dos parâmetros de interesse para o serviço desenvolvido.  

Observação: Para os ensaios destrutivos devem ser previstos os serviços de extração e preparo das 
amostras, bem como os de escoramento, quando necessários, e os de recomposição/reparo dos 
elementos estruturais investigados. 
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Os ensaios comumente necessários são, por exemplo: 

• Compressão de testemunhos de concreto com ou sem a obtenção do módulo de elasticidade, 
conforme a NBR 7680-1; 

• Tração de barras/fios de aço com ou sem a obtenção do módulo de elasticidade, conforme a NBR 
ISO 6892-1; 

• Esclerometria, conforme a NBR 7584; 
• Ultrassom, conforme a NBR 8802; 
• Resistividade elétrica do concreto, conforme a NBR 9204; 
• Potencial de corrosão eletroquímica, conforme a norma ASTM C876; 
• Determinação do teor de umidade do concreto, conforme a NBR 9778 e a NBR 9779; 
• Determinação da espessura da frente de carbonatação no concreto, conforme a recomendação 

RILEM CPC 18; 
• Determinação do teor de sulfatos, conforme a NBR 16937-6; 
• Determinação do teor de cloretos, conforme a NBR 12655 e as normas ASTM C1152 e ASTM 

C1411. 

Ressalta-se que, em algumas situações, pode ser necessária a realização de ensaios complementares, 
correspondentes aos sistemas construtivos que possuem algum tipo de interface/interferência com a estrutura 
em análise por exemplo: 

• Para um sistema de impermeabilização e/ou drenagem pluvial de uma cobertura, podem ser 
requeridos ensaios de impermeabilização/estanqueidade; 

• Para estruturas de concreto, ou partes destas que apresentam algum tipo de interação com obras 
de terra, pode ser necessária a realização de algumas investigações geotécnicas, conforme 
descritas no CAPÍTULO 6 - GEOTECNIA, tais como: 

– Sondagem a percussão SPT; 
– Ensaios de peso específico; 
– Teor de umidade; 
– Cisalhamento direto; 
– Compressão triaxial. 

 

VII.2.2.4 Monitoramentos 
Em alguns casos, para a elaboração de um projeto de reabilitação, pode ser necessário o acompanhamento 
do comportamento da estrutura em interesse e/ou de alguma anomalia existe nela. Um problema que costuma 
ocorrer nas estruturas de concreto são os recalques diferenciais, que podem vir a comprometer a sua 
utilização e/ou segurança. Segundo Teixeira e Godoy (2019), os danos causados por movimentos de 
fundações podem ser agrupados em três categorias principais, a saber: 

• Danos arquitetônicos, que podem gerar algum desconforto visual, tais como trincas em paredes, 
recalques de pisos, desaprumos, etc.; 

• Danos à funcionalidade, que podem afetar o uso de toda a construção, como o mau funcionamento 
de elevadores, de esquadrias e até o rompimento de tubulações, por exemplo; 

• Danos estruturais, que podem comprometer a estabilidade e segurança da própria estrutura. 

Assim, o monitoramento se mostra uma ferramenta de suma importância para verificar se um processo de 
recalque se encontra ativo ou estabilizado, identificar qual o efeito dele numa estrutura e fornecer subsídios 
para a escolha de uma solução que equacione o impasse. Neste tipo de monitoramento, normalmente são 
utilizados serviços de topografia associados ao emprego de um benchmark (marco de referência). 

Já nos casos de estruturas próximas a taludes que apresentam algum tipo de movimentação, além do 
acompanhamento com os serviços de topografia, o monitoramento também pode ser realizado com o uso de 
inclinômetros. 

Outras anomalias frequentes nas estruturas de concreto armado, bem como nas paredes e pisos existentes 
nelas, são as fissuras e as trincas. A partir do monitoramento destes tipos de avarias, preferencialmente com 
o uso de um fissurômetro, estas podem ser classificadas como: 

• Ativas, quando apresentam alguma movimentação de sua abertura; 
• Inativas, quando não apresentam movimentação de sua abertura; 
• Instáveis, quando a medida de sua abertura apresenta um incremento progressivo e/ou o seu 

comprimento aumenta; 
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• Estáveis, quando a medida de sua abertura é constante ou oscila em torno de um valor médio, e o 
seu comprimento não se altera 

Ressalta-se que o emprego de placas de vidro e gesso são populares, contudo, podem gerar um falso alerta 
no caso de fissuras ou trincas que apresentem um comportamento ativo, mas estável. Já nos casos em que 
uma fissura ou trinca se mostre ativa e instável, a estrutura precisa passar por intervenções urgentes, devendo 
ser tomadas medidas de proteção e segurança (que, em casos mais extremos, podem implicar numa 
interdição parcial ou total dessa estrutura). 

 

VII.2.3 Inspeção in Loco 
Após a análise da documentação preliminar, deve ser programada a inspeção in loco, cujo Relatório deve 
apresentar diagnóstico(s) e prognóstico(s) para a estrutura, bem como recomendações técnicas.  

De acordo com a NBR 9452, a inspeção de estruturas de concreto é um “conjunto de procedimentos técnicos 
e especializados que compreendem a coleta de dados necessários à formulação de um diagnóstico e 
prognóstico desta estrutura, visando manter ou reestabelecer os requisitos de segurança estrutural, de 
funcionalidade e de durabilidade” (ABNT, 2019, p. 1). 

Com o objetivo de garantir a qualidade do serviço de reabilitação em estruturas de concreto, a CONTRATADA 
deve possuir em sua equipe técnica profissional qualificado e certificado como Inspetor II em conformidade 
com a NBR 16230, que estabelece os requisitos de qualificação e certificação dos profissionais envolvidos 
nas atividades de inspeção e reabilitação de estruturas de concreto. O inspetor deve dispor dos meios 
necessários para a realização de seu trabalho (ferramentas, equipamentos, máquinas e instrumentos), tais 
como os indicados a seguir: 

• Trena eletrônica; 
• Binóculo; 
• Trena de fita; 
• Paquímetro; 
• Máquina fotográfica; 
• Drone, a depender do tipo de estrutura a ser inspecionada e das condições de acessibilidade a ela 

ou parte dela; 
• Prumo; 
• Nível; 
• Esquadro; 
• Fissurômetro; 
• Termo-higrômetro; 
• Escalímetro; 
• Furadeiras elétricas; 
• Martelete; 
• Detector de metais com identificação da espessura de cobrimento e do diâmetro de armaduras; 
• Detector multifuncional para barras de aço, metais, instalações elétricas e tubulações; 
• Detector eletrônico de vazamentos; 
• Ponteiro, talhadeira, marreta, espátula, desempenadeira e lixa; 
• Escada; 
• Equipamento de acesso aos elementos da estrutura tipo plataforma elevatória; 
• Equipamentos de segurança do trabalho. 

 

VII.3 CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
Nos tópicos seguintes, são apresentadas algumas diretrizes de concepção do projeto de reabilitação, que 
devem ser avaliadas pelo RESPONSÁVEL TÉCNICO e entendidas como balizadoras e não restritivas e/ou 
exclusivas, sendo primordial o conhecimento e o atendimento aos demais princípios técnicos e científicos 
aplicáveis. 

 

VII.3.1 Concepção 
A solução proposta pela CONTRATADA deve preservar as características arquitetônicas do empreendimento, 
quando necessário, e ser balizada também pelos seguintes aspectos: 
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• Viabilidade técnica: a solução proposta no projeto deve ser tecnicamente viável, ou seja, deve 
considerar os seus aspectos práticos. A solução é considerada tecnicamente viável se durante a 
elaboração do projeto forem adequadamente considerados, pelo menos, os seguintes fatores que 
podem interferir nos resultados da intervenção, como: 

– Disponibilidade de materiais; 
– Disponibilidade de pessoal; 
– Disponibilidade de equipamentos especializados; 
– Tempos de parada; 
– Prazo. 

• Viabilidade administrativa: devem ser considerados fatores administrativos como 

– Obtenção de alvarás; 
– Obtenção de permissões de órgãos de Patrimônio Histórico, etc.; 
– Necessidade de interdição parcial ou total do sistema viário do entorno; 
– Interrupção de serviços de fornecimento de água, energia, gás, telecomunicações, etc. 

• Viabilidade ambiental: o projeto deve prever solução ambientalmente adequada, considerando: 

– Atendimento à legislação ambiental vigente; 
– Elaboração de Estudo de Impacto Ambiental, quando necessário; 
– Especificação de materiais e sistemas ecologicamente aprovados por organismos nacionais ou 

internacionais, evitando, por exemplo, o uso de tintas à base de chumbo para proteção de 
armaduras expostas. 

• Viabilidade econômica: Para viabilizar economicamente a intervenção proposta devem ser 
equilibrados todos os fatores, considerando a relação custo x benefício das medidas consideradas 
necessárias. 

Os projetos executivos de reabilitação devem apresentar modelo sequencial de execução, com representação 
em detalhes técnicos, que demonstrem a sequência executiva de cada tarefa a ser executada. 

Nos casos que envolvam a necessidade de alguma adequação da construção em função do seu uso, da 
verificação de alguma situação ocorrida em campo não prevista inicialmente em projeto e/ou da realização 
de serviços de reforço, o projeto de reabilitação deve ser embasado numa análise estrutural cujo o modelo 
adotado represente de forma adequada o comportamento da estrutura em interesse antes e após as 
intervenções propostas como necessárias. 

 

VII.3.2 Materiais e Técnicas Construtivas 
A escolha dos materiais e técnicas empregados no projeto de reabilitação deve considerar as recomendações 
do Relatório da inspeção in loco, as características da região e as exigências de funcionamento do 
empreendimento a ser tratado. A racionalização dos processos construtivos deve ser levada em consideração 
objetivando a redução dos prazos e custos da obra, bem como a possibilidade de aumento da qualidade da 
construção. Assim, deve-se analisar as especificações do Caderno de Encargos SUDECAP para utilização 
de materiais e esquemas de execução e verificar a possibilidade de adoção de materiais, processos e 
elementos padronizados e industrializados no projeto do empreendimento e seus elementos, bem como: 

• Propor técnicas construtivas adequadas à indústria, aos materiais e à mão de obra locais; 
• Propor soluções compatíveis com a disponibilidade financeira da CONTRATANTE; 
• Propor, quando necessário, sistema de impermeabilização para os elementos e componentes do 

empreendimento; 
• Priorizar soluções que contribuam para a redução e racionalização do consumo de materiais, bem 

como para a minimização do desperdício e da geração de resíduos, como modulação, 
padronização e flexibilidade dos componentes; 

• Analisar o ciclo de vida, a energia incorporada, a operação e a manutenção dos materiais, 
componentes e sistemas construtivos; 

• Priorizar a utilização de materiais atóxicos e sem compostos orgânicos voláteis (COV), recicláveis 
ou reciclados; 

• Especificar madeiras e outros materiais certificados; 
• Especificar materiais de fácil execução, conservação e manutenção e que atendam aos parâmetros 

de desempenho, por exemplo: 
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– Resistência mecânica; 
– Resistência a agentes naturais, químicos, físicos e biológicos; 
– Resistência ao fogo; 
– Estanqueidade a chuva, vento, insolação e agentes agressivos; 
– Saúde, higiene e qualidade do ar; 
– Conforto térmico, acústico e lumínico; 
– Durabilidade; 
– Sustentabilidade; 
– Impacto ambiental. 

• Definir revestimentos que apresentem resultados estéticos, tanto externa quanto internamente, 
compatíveis com os objetivos e a representatividade dos espaços urbanos e das edificações, 
priorizando soluções de materiais permeáveis nas áreas pavimentadas (vias, calçadas, sarjetas, 
estacionamentos, etc.); 

• Especificar acabamentos e arremates que permitam acomodações para as diferenças de dilatação 
de materiais diferentes que não podem ser ligados diretamente; 

• Prever espaços suficientes para a entrada de vibrador, de forma a assegurar concretagem eficiente 
entre as armaduras longitudinais e evitar concentrações de barras de armadura, especialmente em 
regiões de emendas por traspasse; 

• Prever janelas nas formas dos pilares com altura superior a 2,50 metros (dois metros e cinquenta 
centímetros), para diminuir a altura de lançamento do concreto e, consequentemente, evitar os 
“ninhos” na sua base. 

• Os materiais especificados no projeto devem ser aqueles consagrados pelo meio técnico e com 
eficácia comprovada em condições semelhantes de aplicação e exposição; 

• Os materiais cimentícios especificados no projeto de reabilitação em questão devem atender os 
requisitos de desempenho apresentados na Tabela VII.1. 

 

Tabela VII.1 - Requisitos de desempenho para produtos cimentícios de reparo estrutural e não estrutural. 
Fonte: Adaptado de CEN (2005). 

REQUISITOS DE DESEMPENHO PARA PRODUTOS CIMENTÍCIOS DE REPARO 

Característica de 
desempenho 

Requisito (Conforme Tabela 3 da EN 1504-3) 

Estrutural Não Estrutural 

Classe R4 Classe R3 Classe R2 Classe R1 

Resistência à compressão ≥ 45 MPa ≥ 25 MPa ≥ 15 Mpa ≥ 10 MPa 

Teor de cloretos ≤ 0,05% ≤ 0,05% 

Aderência ≥ 2 Mpa ≥ 1,5 Mpa ≥ 0,8 Mpa 

Retração/expansão restrita 
Resistência de aderência após o teste 

Nenhum requisito 
≥ 2 Mpa ≥ 1,5 Mpa ≥ 0,8 Mpa 

Durabilidade - Resistência à 
carbonatação dk ≤ controle do concreto (MC(0,45)) Nenhum requisito 

Compatibilidade térmica 
(durabilidade): Ciclos de 

Gelo/Degelo 

Resistência de aderência após 50 ciclos 
Inspeção visual após 
30 ciclos (nenhuma 
fissura com abertura > 
0,1 mm; abertura média  
máxima permitida para 
fissuras < 0,05 mm; 
sem delaminação) 

≥ 2 Mpa ≥ 1,5 Mpa ≥ 0,8 Mpa 

Compatibilidade térmica 
(durabilidade): Ciclos 

molhados 

Resistência de aderência após 30 ciclos 

≥ 2 Mpa ≥ 1,5 Mpa ≥ 0,8 Mpa 

Compatibilidade térmica 
(durabilidade): Ciclos secos 

Resistência de aderência após 30 ciclos 

≥ 2 Mpa ≥ 1,5 Mpa ≥ 0,8 Mpa 

Módulo de Elasticidade ≥ 20 Gpa ≥ 15 Gpa Nenhum requisito 

Resistência ao deslizamento 

Classe I: > 40 unidades testadas a úmido 
Classe II: > 40 unidades testadas a seco 
Classe III: > 55 unidades testadas a 
úmido 

Classe I: > 40 unidades testadas a úmido 
Classe II: > 40 unidades testadas a seco 
Classe III: > 55 unidades testadas a úmido 

Absorção capilar ≤ 0,5 kg/(m².h0,5) ≤ 0,5 kg/(m².h0,5) Nenhum requisito 
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VII.4 DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DO PROJETO 
Nos tópicos seguintes, estão listados os documentos técnicos específicos do projeto de reabilitação de 
estruturas de concreto, com seus respectivos conteúdos, em complementação aos documentos gerais do 
projeto do empreendimento, como o Memorial Descritivo, a Planilha de Serviços e Quantitativos, o Plano de 
Execução da Obra, etc. Dependendo das especificidades do empreendimento, conforme avaliação do 
RESPONSÁVEL TÉCNICO e/ou da FISCALIZAÇÃO, podem ser necessárias informações e/ou 
representações além das listadas. 

 

VII.4.1 Relatório de Inspeção in Loco 
O Relatório de Inspeção in loco deve ser entregue contendo o diagnóstico e prognóstico da estrutura, 
apresentando, no mínimo: 

• Informações iniciais: 

– Nome do empreendimento; 
– Tipo de uso (saúde, abrigo de pessoas, exposições, etc.); 
– Identificação do solicitante, CONTRATANTE e/ou responsável(is) pelo empreendimento; 
– Localização do empreendimento; 
– Data da inspeção in loco; 
– Data da emissão do Relatório; 
– Objetivos pretendidos com a reabilitação; 
– Relação de documentação solicitada e documentação disponibilizada para consulta; 
– Nome, número do registro no conselho de classe e assinatura do(s) profissional(ais) 

responsável(eis) pelo Relatório; 
– Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro(s) de Responsabilidade Técnica 

(RRT) do(s) profissional(ais) responsável(eis) pelo Relatório. 

• Descrição do empreendimento: 

– Breve histórico sobre o empreendimento; 
– Mês e ano de início da ocupação, operação, utilização do empreendimento; 
– Tipo de estrutura (edificação, ponte, viaduto, passarela, contenção, canal, galeria, etc.); 
– Número de edificações quando for um conjunto; 
– Número de pavimentos quando for uma edificação; 
– Número de unidades quando for uma edificação com unidades privativas; 
– Área construída total; 
– Tipologia dos principais sistemas construtivos (principalmente da estrutura); 
– Fotos com vistas superior, inferior e laterais; 
– Histórico da estrutura do empreendimento; 
– Classe portante da obra (TT45, TT36, TT24, ou outro, no caso de Obra de Arte Especial); 
– Relação com código de desenhos e memoriais da obra de referência e gerados; 
– Informações do cadastro geométrico, detalhando diferenças do projeto original, se disponível; 
– Cadastro geométrico da obra, utilizando formato e selo padrões; 
– Condições ambientais e micro ambientais; 
– Características do tráfego sobre e sob a estrutura (veículos, trens, embarcações, pessoas, etc.). 

• Informações sobre a inspeção do empreendimento: 

– Equipe responsável pela inspeção; 
– Equipamento(s) utilizado(s) no acesso aos elementos estruturais, identificando os elementos 

estruturais acessados; 
– Descrição completa da metodologia da inspeção; 
– Lista dos elementos estruturais e acessórios inspecionados e não inspecionados. 

• Diagnóstico da estrutura do empreendimento: 

– Análise da documentação disponibilizada (devem ser apontadas eventuais falhas na 
documentação analisada inclusive nos relatórios de inspeção anteriores); 
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– Avaliação do uso da estrutura em regular1 ou irregular2; 
– Descrição das anomalias detectadas em cada elemento estrutural e caracterização dos 

elementos estruturais (mapeamento das anomalias por elemento estrutural); 
– Descrição das anomalias detectadas nos elementos acessórios, como pavimentos/pisos, 

alvenarias, esquadrias, juntas de dilatação, aparelhos de apoio, guarda rodas, guarda corpos, 
etc.; 

– Descrição de falhas de uso, operação e/ou manutenção; 
– Descrição de disfunções em sistemas construtivos que tenham alguma interface/interferência 

com a estrutura em interesse (sistemas de vedação, instalações elétricas, hidrossanitários, de 
drenagem pluvial, pavimentação, etc.); 

– Registro fotográfico com identificação dos elementos e anomalias; 
– Análise das causas e mecanismos geradores das anomalias detectadas nos elementos 

estruturais; 
– Análise das causas e mecanismos geradores das anomalias detectadas nos elementos 

acessórios; 
– Avaliação e recomendações sobre a manutenção da estrutura, observando os aspectos de 

coerência do programa de manutenção com características técnicas da estrutura (i); 
cumprimento, procedimentos técnicos e operacionais, periodicidade, registros e controles (ii); 
frequência da atualização do programa de manutenção (iii); existência das condições de acesso 
às partes da estrutura permitindo total execução das atividades propostas no programa de 
manutenção (iv); condições de segurança ao mantenedor e usuários durante as atividades de 
manutenção (v). 

• Classificação das irregularidades: 

– Anomalia endógena ou construtiva: quando há perda precoce de desempenho devido às etapas 
de projeto ou execução; 

– Anomalia exógena: quando há perda precoce de desempenho devido a fatores externos à 
edificação, obra (provocados por terceiros); 

– Anomalia funcional: quando há perda precoce de desempenho devido ao envelhecimento 
natural e como consequência do término da vida útil; 

– Falha de uso, operação e manutenção: quando há perda precoce de desempenho devido ao 
uso e operação inadequados, bem como à inadequação de elaboração, planejamento, execução 
e controle do programa de manutenção. 

• Análise estrutural resumida com sua interpretação e memória de cálculo detalhada; 
• Estudos necessários realizados com suas conclusões e recomendações; 
• Prognóstico e avaliação da situação geral da obra quanto aos parâmetros de desempenho 

estrutural, durabilidade e desempenho em serviço; 
• Recomendações de intervenções administrativas (interdição, limite de velocidade, etc.) e de 

reabilitação necessárias; 
• Priorização das recomendações técnicas: 

– Prioridade 1: quando a perda de desempenho compromete a saúde e/ou segurança dos 
usuários, a funcionalidade da estrutura com risco de paralisações, a vida útil e/ou aumenta 
significativamente os custos de manutenção. Também quando a perda de desempenho gera 
risco ao meio ambiente; 

– Prioridade 2: quando a perda de desempenho gera parcial comprometimento da funcionalidade 
da estrutura, sem comprometer o uso direto e sem gerar riscos à saúde e/ou segurança dos 
usuários; 

– Prioridade 3: quando a perda de desempenho, real ou potencial, compromete a estética, 
podendo as intervenções serem realizadas em maior prazo de forma programada, planejada, 
sem impacto na funcionalidade, operação direta, saúde e segurança dos usuários. 

 
 

                                                           
1 Regular: quando o uso da estrutura está de acordo com os parâmetros definidos em projetos, manual de uso, operação 
e manutenção, normas técnicas, dados de fabricantes e legislação específica. 
2 Irregular: quando o uso da estrutura não está de acordo com os parâmetros definidos em projetos, manual de uso, 
operação e manutenção, normas técnicas, dados de fabricantes e legislação específica. 
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Observação: Caso não existam informações de projeto e manual de uso, operação e manutenção 
definindo os parâmetros operacionais e de uso da estrutura, cabe ao inspetor consultar normas 
técnicas, dados de fabricante, legislação específica e outros documentos capazes de apontar o tipo 
de uso previsto e adequado da estrutura inspecionada. 
 

VII.4.2 Relatório de Ensaios de Laboratório 
O Relatório dos Ensaios de Laboratório deve conter, além de todas as especificações normativas inerentes a 
cada tipo de ensaio, as seguintes informações: 

• Nome do interessado/contratante; 
• Local e natureza da obra; 
• Empresa executora do serviço; 
• Nomes e registro profissionais dos RESPONSÁVEIS TÉCNICOS; 
• Registro fotográfico das amostras e dos ensaios; 
• Indicação dos locais (furos) onde foram realizadas as coletas das amostras; 
• Laudo individual (por amostra ensaiada) contendo, no mínimo: 

– Identificação da amostra ensaiada (inclusive o local de retirada e a respectiva profundidade de 
coleta da amostra); 

– Quantidade de amostra utilizada para a realização do ensaio; 
– Registros de cálculos, quando aplicável; 
– Gráfico(s) referente(s) à grandeza estudada, quando aplicável; 
– Tabela(s) referente(s) à grandeza estudada, quando aplicável; 
– Valor da grandeza estudada. 

Eventualmente, a critério da FISCALIZAÇÃO, pode ser necessária a apresentação de desenhos e plantas 
para a identificação do local de coleta das amostras. Nesse caso, o desenho deve conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

• Nome do interessado/contratante; 
• Local e natureza da obra; 
• Empresa executora do serviço; 
• Título(s) do(s) desenho(s); 
• Quadro de legenda; 
• Escala(s) utilizada(s); 
• Data de emissão. 

Os perfis individuais, as plantas e os desenhos de locação dos furos devem ser feitos através de tecnologia 
digital e o conteúdo deve seguir as normas técnicas específicas para cada método de investigação. 

 

VII.4.3 Relatório de Ensaios in Situ 
Os resultados dos ensaios in situ devem ser apresentados na forma de Relatório, o qual deve conter, além 
de todas as especificações normativas inerentes a cada tipo de ensaio, as seguintes informações: 

• Nome do interessado/contratante; 
• Local e natureza da obra; 
• Empresa executora do serviço; 
• Nomes e registros profissionais dos RESPONSÁVEIS TÉCNICOS; 
• Registro fotográfico da execução dos ensaios; 
• Indicação dos locais (furos) onde foram realizados os ensaios; 
• Boletim de campo (preenchido durante a realização do serviço); 
• Laudo individual (por ensaio in situ executado) contendo, no mínimo: 

– Identificação do furo/local ensaiado (inclusive profundidades ensaiadas); 
– Descrição do material ensaiado, quando aplicável; 
– Registros de cálculos, quando aplicável; 
– Gráfico(s) referente(s) à grandeza estudada, quando aplicável; 
– Tabela(s) referente(s) à grandeza estudada, quando aplicável; 
– Valor da grandeza estudada. 

Eventualmente, a critério da FISCALIZAÇÃO, pode ser necessária a apresentação de desenhos e plantas 



VII-11 

PROCEDIMENTOS DE PROJETOS 

REABILITAÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO 

 

Outubro/2023           APÊNDICE VII 

para a identificação do local de coleta das amostras. Nesse caso, o desenho deve conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

• Nome do interessado/contratante; 
• Local e natureza da obra; 
• Empresa executora do serviço; 
• Título(s) do(s) desenho(s); 
• Quadro de legenda; 
• Escala(s) utilizada(s); 
• Data de emissão. 

Os perfis individuais, as plantas e os desenhos de locação dos furos devem ser feitos através de tecnologia 
digital e o conteúdo deve seguir as normas técnicas específicas para cada método de investigação. 

 

VII.4.4 Memorial Descritivo 
O Memorial Descritivo do projeto de reabilitação de estruturas de concreto tem particularidades em relação 
ao Memorial Descritivo dos demais projetos dos empreendimentos e deve conter, pelo menos: 

• Descrição das etapas e serviços a serem realizados: 
• Descrição da metodologia executiva; 
• Indicação da sequência e especificação dos serviços da intervenção considerando as 

recomendações feitas no Relatório de inspeção; 
• Especificação dos materiais de reparo e sistema de proteção; 
• Apresentação das características e propriedades dos materiais a serem utilizados na intervenção;  
• Apresentação dos equipamentos e ferramentas a serem utilizados na realização dos serviços. 

 

VII.4.5 Memória de Cálculo 
A memória de cálculo, quando for o caso, deve apresentar todos os dados de entradas e informações 
consideradas para a estrutura em interesse, bem como os resultados obtidos das análises estruturais 
realizadas a partir dos modelos empregados, dos dimensionamentos e detalhamentos realizados. Além disto, 
deve dispor também, no mínimo: 

• Descrição da estrutura; 
• Premissas; 
• Documentos de referência; 
• Códigos e normas; 
• Materiais; 
• Softwares utilizados; 
• Carregamentos (carga permanente (cp), sobrecarga (sc), vento, temperatura, equipamentos, 

excepcionais); 
• Modelo: geometria e sistema estrutural (modelo estrutural, esquema estático dos eixos e filas, 

tabelas de entrada de dados no programa); 
• Verificação dos deslocamentos máximos; 
• Verificação dos elementos estruturais quanto à resistência; 
• Quadro de cargas. 

 

VII.4.6 Desenhos 
Todos os desenhos técnicos do projeto de reabilitação de estruturas de concreto devem conter, ou junto ao 
desenho ou no formato: 

• Escala(s) utilizada(s); 
• Unidade(s) de medida(s) adotada(s); 
• Uma única referência de nível (RN) para todo o projeto em função do Levantamento Topográfico, 

podendo ser a cota real a partir das curvas de nível (por exemplo: +815,75) ou uma cota definida 
a partir das dimensões dos elementos construídos (por exemplo: +0,00); 

• Legendas da representação diferenciada dos elementos do projeto, por exemplo: 

– Os elementos existentes, a serem ampliados e/ou reformados; 
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– Os elementos a serem demolidos, que devem ser representados com linha tracejada nas plantas 
de demolição; 

– As edificações existentes, que devem ser representadas em planta com o contorno em traço 
contínuo e com o interior com hachura em traço contínuo a 45º; 

– Os materiais de acabamento; 
– Os pilares que nascem, continuam e morrem. 

• Designação das peças estruturais (baseada na NBR 7191): 

– Lajes: L; 
– Vigas: V; 
– Pilares: P; 
– Tirantes: T; 
– Diagonais: D; 
– Sapatas: S; 
– Blocos: B; 
– Paredes: PAR; 
– Contenção: CONT; 
– Muro: MUR; 
– A numeração dos elementos estruturais deve ser feita, em planta, de forma sequencial a partir 

do canto superior esquerdo do formato, da esquerda para a direita e de cima para baixo; os 
pilares que nascem em diferentes pavimentos devem ser numerados em sequência, 
considerando a projeção de todos os pavimentos. 

Devem estar representados graficamente, quando aplicável: 

• Planta de implantação: 

– Indicar o Norte; 
– Indicar os eixos do projeto e as cotas entre os eixos e amarrar os eixos a pelo menos dois pontos 

georreferenciados; 
– Indicar a designação e o número de todos os elementos estruturais; 
– Indicar todas as cotas dos elementos do projeto; 
– Indicar o sistema de impermeabilização dos elementos estruturais, quando aplicável; 
– Indicar as juntas de dilatação e de concretagem, quando aplicável; 
– Indicar e cotar, quando aplicável, os limites externos do(s) terreno(s), do(s) CP(s) e da(s) 

edificação(ões): projeção da(s) cobertura(s), recuos e afastamentos, áreas permeáveis e 
impermeáveis; 

– Indicar as edificações existentes; 
– Indicar os detalhes e representá-los, em escalas ampliadas, quando necessário; 
– Apresentar em escala mínima 1:100. No caso de empreendimento de grande porte, podem ser 

utilizadas escalas mais reduzidas com ampliações setoriais. 

• Desenhos das intervenções: 

– Indicar o Norte; 
– Indicar os eixos do projeto e as cotas entre os eixos; 
– Indicar a designação e o número de todos os elementos estruturais; 
– Indicar o sistema de impermeabilização dos elementos estruturais, quando aplicável; 
– Indicar as juntas de dilatação e de concretagem, quando aplicável; 
– Indicar a localização das manifestações patológicas; 
– Indicar a localização das fotografias das manifestações patológicas; 
– Indicar a localização das intervenções propostas; 
– Caracterizar as intervenções propostas; 
– Indicar todas as cotas dos elementos do projeto; 
– Caracterizar as barras e os estribos dos elementos estruturais; 
– Indicar o número da posição, a quantidade de barras, o diâmetro da barra, o espaçamento das 

barras (quando necessário), o comprimento total da barra, os trechos retos e as dobras; 
– Indicar as cotas necessárias para o correto dobramento das barras e estribos; 
– Indicar o ângulo de dobramento, quando aplicável; 
– Indicar a designação e o número de todos os elementos estruturais; 
– Indicar o comprimento do trecho de traspasse das barras, quando aplicável; 
– Indicar os cobrimentos utilizados na proteção das armaduras de cada peça do sistema estrutural 

em notas junto aos desenhos; 



VII-13 

PROCEDIMENTOS DE PROJETOS 

REABILITAÇÃO DE ESTRUTURAS DE 
CONCRETO 

 

Outubro/2023           APÊNDICE VII 

– Mostrar a disposição das armaduras nos desenhos de Corte; 
– Representar os elementos do projeto em Plantas, Cortes e Elevações; 
– Indicar a metodologia adequada para a execução das intervenções propostas, quando 

necessário; 
– Apresentar em escala mínima 1:50 ou a critério da FISCALIZAÇÃO. 

• Desenhos de escoramento (quando aplicável): 

– Caracterizar a solução proposta de escoramento; 
– Indicar a metodologia adequada para a execução do escoramento; 
– Indicar a metodologia adequada para a remoção do escoramento; 
– Representar os elementos do projeto em Plantas, Cortes e Elevações; 
– Apresentar em escala mínima 1:50 ou a critério da FISCALIZAÇÃO. 

• Detalhes construtivos (quando aplicável) 

– Indicar os pontos de ancoragem do SPIQ (Linhas de Vida) e suas capacidades para cada 
direção, conforme definido no Plano de Execução da Obra; 

– Indicar os equipamentos de proteção coletiva; 
– Indicar as posições a serem ocupadas temporariamente por equipamentos principais ou 

auxiliares de montagem sobre a estrutura, posição de amarração de cabos ou espias, entre 
outros, conforme definido no Plano de Execução da Obra; 

– Indicar a metodologia adequada para a execução dos elementos, quando necessário; 
– Representar os elementos do projeto em Plantas, Cortes e Elevações; 
– Apresentar em escala mínima 1:20 ou a critério da FISCALIZAÇÃO. 

 

VII.5 NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
ASTM C876 – Standard test method for corrosion potentials of uncoated reinforcing steel in concrete. 

ASTM C1152 – Standard test method for acid-soluble chloride in mortar and concrete. 

ASTM C1411 – Standard practice for the ion exchange separation of uranium and plutonium prior to isotopic 
analysis. 

ASTM D2850 Standard test method for unconsolidated-undrained triaxial compression test on cohesive soils. 

ASTM D3080 – Standard test method for direct shear test of soils under consolidated drained conditions. 

ASTM D4767 – Standard test method for consolidated undrained triaxial compression test for cohesive soils. 

ASTM D7181 – Standard test method for consolidated drained triaxial compression test for soils. 

AWS D1.1/D1.1M – Structural welding code-steel. 

CBMMG IT 06 – Segurança estrutural das edificações. 

CBMMG IT 09 – Carga de incêndio nas edificações e espaços destinados ao uso coletivo. 

NBR 5674 – Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. 

NBR 5738 – Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos de prova. 

NBR 5739 – Concreto – Ensaio de compressão de corpos de prova cilíndricos. 

NBR 6118 – Projeto de estruturas de concreto – Procedimento. 

NBR 6120 – Ações para o cálculo de estruturas de edificações. 

NBR 6123 – Forças devidas ao vento em edificações. 

NBR 7187 – Projeto de pontes, viadutos e passarelas de concreto. 

NBR 7188 – Carga móvel rodoviária e de pedestres em pontes, viadutos, passarelas e outras estruturas. 

NBR 7191 – Execução de desenhos para obras de concreto simples ou armado. 

NBR 7480 – Aço destinado às armaduras para estruturas de concreto armado – Requisitos. 

NBR 7482 – Fios de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação. 

NBR 7483 – Cordoalhas de aço para estruturas de concreto protendido – Especificação. 
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NBR 7584 – Concreto endurecido – Avaliação da dureza superficial pelo esclerômetro de reflexão – Método 
de ensaio. 

NBR 7680-1 – Concreto – Extração, preparo, ensaio e análise de testemunhos de estruturas de concreto – 
Parte 1: Resistência à compressão axial. 

NBR 9778 – Argamassa e concreto endurecidos – Determinação da absorção de água, índice de vazios e 
massa específica. 

NBR 9779 – Argamassa e concreto endurecidos – Determinação da absorção de água por capilaridade. 

NBR 8522 – Concreto endurecido – Determinação dos módulos de elasticidade e de deformação. 

NBR 8681 – Ações e segurança nas estruturas – Procedimento. 

NBR 8800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios. 

NBR 8953 – Concreto para fins estruturais – Classificação pela massa específica, por grupos de resistência 
e consistência. 

NBR 9062 – Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado. 

NBR 9077 – Saídas de emergência em edifícios. 

NBR 9204 – Concreto endurecido – Determinação da resistividade elétrico-volumétrica – Método de ensaio. 

NBR 12655 – Concreto de cimento Portland – Preparo, controle, recebimento e aceitação – Procedimento. 

NBR 12722 – Discriminação de serviços para construção de edifícios. 

NBR 13752 – Perícias de engenharia na construção civil. 

NBR 14037 – Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações – 
Requisitos para elaboração e apresentação dos conteúdos. 

NBR 14323 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de edifícios em situação 
de incêndio. 

NBR 14432 – Exigências de resistência ao fogo de elementos construtivos de edificações – Procedimento. 

NBR 14931 – Execução de estruturas de concreto – Procedimento. 

NBR 15200 – Projeto de estruturas de concreto em situação de incêndio. 

NBR 15220 – Desempenho térmico de edificações. 

NBR 15575 – Edificações habitacionais – Desempenho. 

NBR 15696 – Fôrmas e escoramentos para estruturas de concreto.  

NBR 16055 – Paredes de concreto moldado no local para as construções de empreendimentos – Requisitos. 

NBR 16230 – Inspeção de Estruturas de concreto – Qualificação e certificação de pessoal – Requisitos. 

NBR 16747 – Inspeção predial – Diretrizes, conceitos, terminologia e procedimento. 

NBR 16752 – Desenho técnico – Requisitos para apresentação em folhas de desenho. 

NBR 16861 – Desenho técnico – Requisitos para representação de linhas e escrita. 

NBR 16886 – Concreto – Amostragem de concreto fresco. 

NBR 16889 – Concreto – Determinação da consistência pelo abatimento do tronco de cone. 

NBR 16935 – Projeto de estruturas de concreto reforçado com fibras – Procedimento 

NBR 16937-6 – Águas agressivas – Durabilidade do concreto – Parte 6: Determinação de sulfato solúvel em 
água. 

NBR 17006 – Desenho técnico – Requisitos para representação dos métodos de projeção. 

NBR 17067 – Desenho técnico – Requisitos para as especificidades das representações ortográficas. 

NBR 17068 – Desenho técnico – Requisitos para representação de dimensões e tolerâncias. 

NBR ISO 6892-1 – Materiais metálicos – Parte 1: Método de ensaio à temperatura ambiente. 
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NBR ISO 7438 – Materiais metálicos – Ensaio de dobramento. 

RILEM CPC 18 – Measurement of hardened concrete carbonation depth. 
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